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_—H '.' 	 CAMARA MUNICIPAL DE ITAPEVI 
- Estado de São Paulo - 

:RJtUERtMENTON°672/2O19 

Sümula: Requeiro ao Governo Municipal, na 

21 MAI o q 	I 	pessoa do Prefeito Igor Soares, inforrnacão 
sobre o Projeto de reinserçäo de ex presos ao 

- 	 rnercado de trabalho em nossa cidade. 

REQUEIRO a W's'-a, após ouvido o Douto Plenário, na forma regimental vigente, 

seja oficiado ao Prefeito Municipal, Excelentissirno Senhor Igor Soares, junto a 
Secretaria de Justica aos cuidados do Secretário Sr. Thulio Caminhoto Nassa, que 
informe a esta Casa de Leis, sobre o Projeto de reinsercão de ex presos ao mercado de 
trabalho em nossa cidade, devido a dificuldades que encontrarn ao serem liberado pela 

justica. 

1. I-Ia possibilidade de reservar vagas da frente de trabalho ou auxilio emprego 

novo para o projeto de reinsercão? 

2. Ha possibilidade de parcerias corn empresas da nossa cidade em 

favorecimentos aos ex presos? 

3. Desenvolver urn trabalho em conjunto corn a Secretaria de Desenvolvirnento 
Social, Defesa da Cidadania e da Mu!her em prol da famIlia desses ex presos? 

	

I 	 / 	Justificativa 

Senhor Presidente:- 
<IJLY1) V - 

Senhoras e Senhores Vereadores:-  

Apesar de ser lei federal (em anexo), ex presos ainda sofrern rejeiçäo 
do mercado do trabalho para seu retorno. Em meu gabinete receho sempre ex 
presidiário, pedindo urna chance para retornar ao mercado de trabalho e se encontram 

as portas fechadas devido ao preconceito de terern curnprindo pena najustiça. 
Corn foco de reinserir essas pessoas que pedir uma nova chance profissional, 

elevo ao executivo essa propositura de proposta especifica de cota de vagas de 

empregos em parceria corn empresas de nossa cidade ou ate mesmo que seja 
direcionado partes de frente de trabalho para que famIlias sejam reconstituIdas e 

pessoas possam ter esperança de urn futuro rne!hor. 

Sala das SessOes Benvi, dMoreira Nery, 20 de Fevereiro de 2019. 

Ivonildo Andrade da Hora  
VEREADOR"CHAMBINHO" (rrOCQLO 

( ) Vice-Presidente 
21FEV. 2019 

Rua Arnaldo Sergio Cordei,o c/as Neves, 80 - Vila Nova Itapevi - liapevi - $P- CEP 0694-090  
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REQUEIRO a Mesa, após ouvido o Douto Plendo, na forma regimental vigente. 

seja oficiado ao Prefeito Municipal. Excelentissirno Senhor Igor Soares. junto a 
Secretaria de Justiça aos cuidados do Secretário Sr. Thulio Carninhoto Nassa. se ha 

estudos para a criacào de urn projeto de reinserço de ex presos ao mercado de 

trabaiho em nossa cidade, devido a diticuldades qüe encontram ao sereni liberado pela 

justica. 

1. Ha possibilidade de rcservar vagas da frcnte de trabalho para o projeto de 
reinserçäo? 

2. Ha possibilidade de parcerias corn. empresas da nossa cidade em 

thvorecirnentos aos ex presos? 

3. Desenvolver urn trabaiho em conjunto corn a Secretaria de Desenvolvimento 
Social, Detèsa da Cidadania e da Muiher em prol da familia desses ex presos? 

Justificativa 

Senhor Presidente:- 

Senhoras e Senhores Vereadores:- 

Apesar de ser lei federal (em anexo), ex presos ainda sofrem rejeicão 
do mercado do Lrabalho para seu retorno. Em rneu gabinete recebo sempre ex 
presidiário, pedindo urna chance para retornar ao mercado de trabaiho e se encontrarn 

as portas fechadas devido ao preconceito de terem cumprindo pena najustica. 

Corn foco de reinserir essas pessoas que pedir urna nova chance profissional. 
elevo ao executivo essa propositura de proposta especifica de cota de vagas de 

empregos em parceria corn empresas de nossa cidade ou ate mesmo que seja 
direcionado partes de frente de trahaiho para que farnilias sejam reconstituidas e 

pessoas possani ter esperanca de urn futuro meihor. 

Saladas SessôesBènvindo Moreira Nery. 17 de Abril de 2018. 

IVO1iTLDO ADRADE DAHORA 
VEREADOR CHAMBINHO" 
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ER1MENTO N° 795 /2018 

Sámula: Requeiro ao Governo Municipal. na  

pessoa do Prefeito Igor Soares, junto a 
Secretaria de Justiça. se  ha estudos para a 

criacâo de urn projeto de reinserção de ex 

presos ao mercado de trabaiho em nossa 

cidade. 



CAMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI N.° 6.901, DE 2013 
(Da Comissão de Legislação Participativa) 

SUGESTAO NO 36/2011 

Altera a Lei no 8666, de 21 de junho de 1993, que dispöe sobre normas 
gerais para Iicitaçöes e contratos no âmbito da Administraçâo PUblica, 
para fixar reserva de vagas para egressos do sistema penitenciário e 
apenados em regimes semiaberto e aberto nas contrataçöes de obras e 
serviços. 

DESPACHO: 
APENSE-SE A(AO) PL-401412012. 

APRECIAcAO: 
Proposição Sujeita a Apreciaçao do Plenário 

PJBLICAcAO INICIAL 
Art. 137, caput - RICD 

Coordenaçüo de Comissôes Prnianentes - DECOM - P7696 
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0 Congresso Nacional decreta: 

Art. 11  A Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, passa a vigorar 

acrescida do artigo 7°-A, corn a seguinte redação: 

"Art. 70-A. Nos contratos celebrados pelos Orgãos e entidades 

da Administracão PUblica corn pessoas juridicas para 

contratação de obras e servIços deverá constar clOusula que 

assegure a reserva do percentual de cinco por cento da mao 

de obra a ser utilizada no cumprimento do respectivo objeto 

para egressos do sistema penitenciãrio a apenados em regime 

semiaberto a aberto. 

§ 10  A reserva de vaga prevista neste artigo não se aplica aos 

servicos que exijam certificaçâo profissional especifica nem, no 

caso dos apenados em regime semiaberto e aberto, aos 

serviços de seguranca, vigilância ou custOdia. 

§ 20  A reserva de vagas prevista neste artigo também se aplica 

aos contratos firmados corn dispensa ou inexigibilidade de 

iicitação. 

§ 30  Nos projetos básicos, termos de referência, pianos de 

ação, editais e termos de contratos, deverão constar cláusufa 

expressa referente a reserva de vaga dIsciplinada neste artigo. 

Art. 10 	§ 
40 A inobservância da reserva de vagas prevista 

neste artigo acarreta quebra de cláusuia contratual, implicando 

a possibilidade de rescisão de contrato por iniciativa da 

Administraçâo Püblica." 

Art. 21' 	Art. 20  Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicaçào, não se aplicando aos certames IicitatOrios cujo edital inicial já tenha sido 

publicado. 

Sala das Sessôes, em 05 de dezembro de 2013. 

Deputado LINCOLN PORTELA 

Presidente 

Coordcnaco d Coi 	Pcrniancnt. - DECUM - P7(,96 
CONFRE CC 0 021C N-0 ,1Jf:AL'D 

PL-6901/2013 



SUGESTAO N.° 36, DE 2011 
(Do Sindicato Nacional dos Trabaihadores Aposentados, Pensionistas e 

Idosos) 

Sugere Projeto de Lei para estimular a contratação de ex-detentos e detentos em 
regime semiaberto por empresas que prestam serviços a Administraço Püblica. 

COMISSAO DE LEGISLAGAO PARTICIPATIVA 

I - RELATÔRIO 
A presente sugestào de proposta legislativa, de autoria do 

Sindicato Nacional dos Trabaihadores Aposentados, Pensionistas e Idosos - 

SINTAPI, tern como objetivo primordial o estimulo a contrataçâo de ex-detentos e 

detentos em regime semiaberto por empresas interessadas em contratar corn a 

Administracâo PUblica. 

Segundo o autor, a medida proposta visa a contribuir para a 

restauracäo da capacidade cidadã da pessoa condenada, através da ampliação das 

respectivas oportunidades de inserçao no mercado de trabaiho, diminuindo, assim, a 

possibilidade de reincidêricia criminal, fator crucial de preocupacao para toda a 

sociedade brasileira. 

Encaminhada para análise no âmbito desta Comissão, em 

obediência ao disposto no art. 254 do Regimento Intemo da Càmara dos Deputados, 

a Sugestão n° 36/2011 obteve Parecer pela aprovacão, na forma de Projeto de Lei 

apresentado pelo Deputado Francisco Araüjo, em 01 de junho de 2012. Em face da 

não apreciacão e da mudanca na relatoria, fez-se necessário a oferecimento de 

novo Parecer. 

II- VOTO DO RELATOR 
No que tange ao exame de mérito da matéria, registramos a 

concordância corn a justificativa do voto apresentado pelo Relator que nos 

antecedeu, Deputado Francisco Araüjo, pelo que a endossamos e transcrevemos, in 

verbis, a seguir: 

"Segundo o Conseiho Nacional de Poiltica Criminal e 

Penitenciária, o mndice de reincidência no crime no Bras!!, na ausência de poilticas de 

reinserção de ex-detentos no mercado de trabaTho, gira em torn o de 60% a 70%. 

('oordcnac' de (umi 	Pern nnte. - DI'COM - P7696 

CONFERE CON 0 ORIGINAL AUTENTICADO 
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Quando ainda estão atrás das grades, os presos que 

trabaiham não estão sujeitos as regras da CL T, o quo acaba por ser urn benefIcio a 

con(ratação de presidiários por parte das empresas. Nesses casos, a remuneracão 

minima é do 75% do salário minimo. Presos dos regimes fechado e semiaberto nao 

são, ainda, considerados segurados obrigatórios da Previdéncia. 

ApOs sairem do prisão, contudo, us ex-defentos são 

cOnsiderados cidadãos comuns e, quando contratados, são regidos pela CLT, 

tornando-os menos atrativos para Os empregadores. Na impossibilidade do inserção 

no mercado de trabalho, o ex-detento, no mais das vezes, termina por retornar a 

criminalidade, em prejuIzo do toda a sociedade. 

Ciente da gravidade dessa situação, o Conseiho Nacional do 

Justiça (CNJ) em 2008, lan cou o Pro grama Come car do Novo, quo busca incentivar 

governos, empresas e a sociedade a criar propostas do trabaTho e cursos de 

capacitaçâo pro fissional para presos e ex-detentos. 

Assim é quo 0 prOprio CNJ realizou, desde 2008, 42 convênios 

corn diversos entes pCiblicos e privados para dar apoio a detentos e ex-detentos. Urn 

deles, corn o Comitê Organizador Brasiteiro do Copa do Mundo Fifa 2014, e para o 

incentivo do trabaiho em obras do infraestruture do evento. 

De igual modo, a partir do 2008, mais do dez governos 

estaduais e pro feituras aprovaram leis quo obrigam ou estimulam empresas 

contratadas pelo poder pUbilco a ter uma cota de 2% a 10% de ex-detentos entre os 

seus empregados, segundo o CNJ. 

Para o professor Fernando Afonso So/la, pesquisador da 

us pa, é fundamental quo o Estado desenvolva mecanismos tanto para incentivar 

empresas privadas a contratar ex-detentos como para absorvé -los, mobilizando a 

prOpria estrutura estatal. 0 especialista aponta, ainda, a necessidade do o Estado 

criar apoio a quem sal do prisao, do forma a colaborar para a reinserção. 

0 professor lembra, ainda, do precariedade do sistema 

prisional. "Análises constatam que a prisão aprofunda as carreiras criminosas (..), 

acaba danificando ainda mais a condição do quem está preso. Sempre foi urn 

desaflo fazer corn que as pessoas quo passam par essa experiência sejam 

reInseridas produtivamente no sociedade." 

Coordenaco de Cornisôes Pennanents - IJECOM - P_7696 	 V  
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Segundo a consultore em Desenvolvimento Humano, Jane 

Eyre Colombo Cruz, apesar de ye/ada, a resistência na contratacão de ex-detentos 

ainda e signiflcativa entre os empresários. "Existern contratantes preocupados corn a 

reintegração dos egressos, dispostos a dar uma segunda chance. Porém, a maioria, 

mesmo sam con fessar, tern muito receio de contratá -los", pondera. 

0 diretor da penitenciána Estadual de Maringá (PEM), Luciano 

Marcelo Simöes de Brito, destaca qua a fa/ta de incentivo a de oportunidade é urn 

dos principals motivadores para qua a ax-detento volta ao mundo do crime. "Os 

presos, em a/gum momento, terão a liberdade decretada e tanto Os empregadores 

coma a sociedade de urn modo geral tern que estar comprometidos corn a inclusão 

dessas pessoas. Pois, sem oportunidade, as chances de retorno a prisão são muito 

maioresN, ressalta. 

De fato, a rea!idade de hoje aponta para uma "pena indefinida", 

compare Va! a uma segunda condenacão, apesar do sistema jurIdico pâtrio não 

admitir a prisao perpetua. 

Nesse contexto, todos os regramentos qua traduzam politicas 

pablicas afirm at! vas a inclusivas visando a amp/ia ção das possibilidades de 

reinserçäo dos detentos em regime semiaberto e egressos do sistema penitenciario, 

devem ser saudadas e apoiadas efusivamente por todos qua almejam a 

consolldação do nosso processo democrático. 

inegâvel, portanto, o mérito da proposta sob comento, vez que 

a/a responde e atende a urn p1/ar fundamental da cidadania, a de ampliar a 

possibilidade de qua todos Os cidadãos brasileiros venham a tar acesso aos meios 

de subsistência indispensáveis a uma vida digna, atravOs do traba/ho, scm qualquer 

tipo de discriminação" 

Modifiquei, na redação proposta pelo Deputado Francisco 

Aratjo para o Projeto de Lei, apenas dois pontos: 

1. Primeiro, sugiro que se imponha a reserva de vagas também 

para apenados em regime aberto (além daqueles em regime semiaberto e dos ex-

detentos); 

2. Segundo a sugestão do Deputado, a reserva de vagas para 

apenados em regime semiaberto e egressos do sistema penitenciário nâo se 

Coordcnaço tk Comisses Pmimcutc DECOM . P796 
CONFERE COM 0 ORIGINAL AUTENTICDO 

PL-6901/2013 



aplicaria 'aos serviços de seguranca, vigiläncia ou custOdia e aos serviços que 

exijam certificação profissional especifica" (na redaç.ão que sugere para o § 11  do 

artigo 7-A da Lei n° 8.666). Mantivemos a excecao para serviços que exijam 

certificacao profissional especIfica. No caso dos serviços de seguranca, vigilancia ou 

custódia, consideramos que a cláusula de excepcionalidade nao deve se aplicar aos 
ex-detentos, que já cumpriram pena, gozarn do direito fundamental a presuncäo de 

inocência, e enfrentam dificuldades de reinsercao profissional. 

Pelo exposto, voto pelo acolhimento da Sugestao no 36, de 

2011, na forma do Projeto de Lei anexo. 

Sala da Comissão, em 9 de outubro de 2013. 

Deputado CHICO ALENCAR 

Relator 

PROJETO DE LEI N9 	DE 2013 

(Da Comissäo de Legislaçao Participativa) 

Altera a Lei no 8.666, de 21 de junho de 
1993, que dispöe sobre normas gerais para 
licitaçöes e contratos no âmbito da 
Administração PCjblica, para fixar reserva de 
vagas para egressos do sistema penitenciário e 
apenados em regimes semiaberto e aberto nas 
contrataçôes de obras e serviços. 

0 Congresso Nacional decreta: 

Art. 10  A Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, passa a vigorar 

acrescida do artigo 70-A, corn a seguinte redação: 

"Art. 70-A. Nos contratos celebrados pebos ôrgãos e entidades 

da Administraçäo Ptblica corn pessoas juridicas para 

contratação de obras e serviços deverá constar cláusula que 
assegure a reserva do percentuab de cinco por cento da mao 

Coordenacâo dc 	 em1anent,s - 	- 11 769f,  

C.ONF!RE C 	C :RfGIN,* 

PL-6901/2013 
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de obra a ser utilizada no cumprimento do respectivo objeto 

para egressos do sistema penitenciário e apenados em regime 

semiaberto e aberto. 

§ 10  A reserva de vaga prevista neste artigo näo se aplica aos 

serviços que exijam certificaçâo profissional especIfica nem, no 

caso dos apenados em regime semiaberto e aberto, aos 

serviços de seguranca, vigilância ou custOdia. 

§ 20  A reserva de vagas prevista neste artigo também se aplica 

aos contratos firmados corn dispensa ou inexigibilidade de 

iicitação. 

§ 30  Nos projetos básicos, termos de referenda, pianos de 

açao, editais e termos de contratos, deverão constar ciáusuia 

expressa referente a reserva de vaga disciplinada neste artigo. 

§ 40  A inobservância da reserva de vagas prevista neste artigo 

acarreta quebra de cláusula contratual, implicando a 

possibilidade de rescisão de contrato por iniciativa da 

Administração PUblica." 

Art. 20  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacão, nao 

se aplicando aos certames IicitatOrios cujo editai inicial já tenha sido publicado. 

Sala da Comissão, em 9 de outubro de 2013. 

Deputado CHICO ALENCAR 

Relator 

III - PARECER DA COMISSAO 

A Comissão de Legisiacão Participativa, em reunião ordinária 
realizada hoje, aprovou a Sugestão n° 36/2011, nos termos do parecer do relator, 
Deputado Chico Alencar, contra o voto do Deputado Dr. Griio. 

Estiveram presentes Os Senhores Deputados: 

Cooidnaçâo de Corn isös Fernianeriles - DECOM - P_7696 

CONFERE CO U ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-6901/2013 



Lincoln Portela - Presidente, Glauber Braga - Vice-Presidente, 
Arnaldo Jordy, Bonifácio de Andrada, Bruna Furlan, Celso Jacob, Costa Ferreira, Dr. 
Grilo, Paulão, Paulo Pimenta, Professora Dorinha Seabra Rezende, Roberto Britto, 

Chico Alencar e Fernando Ferro. 

Sala da Comissão, em 4 de dezembro de 2013. 

Deputado LINCOLN PORTELA 
Presidente 

LEGISLAcAOCITADAANEXADAPELA 
COORDENAcAO DE ESTU DOS LEGISLATIVOS - CEDI 

LEI N°  8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993* 

Rcgulamcnta o art. 37, inCisO XXI, di 

Constituicão Fcderal. institui normas para 
licitacôcs c contratos da Adrninistracio 
Pblica e dá outras providéncias. 

o PRESIDETE DA REPI1BLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e Cu sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULO I 
DAS DIsposIçoI3s GLRAIS 

Seção UI 
Das Obras e Serviços 

Art. 7° As IicitacOcs punt a cxecucüo dc obras c pal-a a prestaco de scrviços 

obedecerão ao disposto nestc artigo e. em particular, a seguinte seqthncia: 

I - projeto hásico; 
II - projeto executivo: 
III - execuçäo das obras e servicos. 
§ 1° A execuço dc cada etapa scrá obrigatoriamente precedida da conclusào c 

aprovacäo, pela autoridade competente dos trabaihos relativos As etapas anteriores. a exceçâo 

do projeto executivo, o qual poderá ser desenvolvido concornitantemente corn a exccucâo das 
obras e servicos, desde que tainbém autorizado pela Adrninistracão. 

§ 2° As obras e os serviços sornente poderão ser licitados quando: 
I - houver projeto basico aprovado pela autoridade coinpetente e disponivel pant 

exarne dos interessados em participar do processo licitatono: 
11 - existir orçamcnto detaihado em plunjihas que expressem a cornposiciio de 

todos os seus custos unitãrios: 

(otrdctiic5u LI. (omI. Perni,rctt1e% - 1)I( ()\I - 1' 7096 

CoNEE cc:-i 	CGlNfi 
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III - houver previsão de recursos orçarnentários que assegurcm o pagamento das 
obrigaçöes decorrentes de obras ou serviços a serem executados no exercicio financeiro em 
curso, de acordo corn o respectivo cronograma 

IV - o produto dela esperado estiver contemplado nas metas estabelecidas no 

Piano Plurianual de que trata o art. 165 da Constituicâo Federal. quando for o caso. 
§ 3° E vedado incluir no objeto da licitacào a ohtencao de recursos financeiros 

para sua execução, qualquer que seja a sua origem, exceto nos casos de empreendimentos 
executados c explorados sob o regime de concesso. nos termos da legistacão especIlica. 

§ 4° E vedada, ainda, a inclusão, no objeto da licitaço, de fôrnecimcnto de 

materials e servicos scm previsão de quantidades ou cujos quantitativos não correspondam Is 

previsöes reais do projeto hásico ou executivo. 

§ 5° E vedada a rcalizaçâo de licitaço cujo objeto inclua bens c scrviços scm 
similaridade ou de marcas, caracteristicas e espccificacâcs exciusivas, salvo nos casos em que 
for tecnicamente justifIcável ou ainda quando o fornecimento de tais materiais e serviços for 
feito sob o regime de Administracào contratada, previsto e discriminado no ato convocatório. 

§ 6° A infringéncia do disposto neste artigo iniplica a nulidade dos atos ou 
contratos realizados e a responsabilidade de quem Ihes tenha dado causa. 

§ 7° Não seth ainda computado como valor da obra ou scrvico, para fins de 
julgamcnto das propostas de prccos, a atualizaçào monclária das obrigacôes de pagamcnto, 

dcsde a data final de cada periodo de aferiçào ate a do respectivo pagamento, que seth 
calculada pelos mesmos critérios estabelecidos obrigatoriamente no ato convocatOrio. 

§ 8° Qualquer cidadio poderá requerer a Administracão PiThlica os quantitativos 

das obras e precos unitários de determinada obra executada. 
§ 9° 0 disposto neste artigo aplica-se também, no que couher, aos casos de 

dispensa e de inexigibilidade de licitação. 

Art. 8° A execução das obras e dos serviços deve programar-se sempre. em sua 
totalidade, previstos seus custos atual e final e considerados os prazos de sua execucão. 

Parágrafo 6nico. E proibido o retardamento irnotivado da execuçào de obra ou 
serviço, ou de suas parcelas, se existente previsào orçanientária para sua execuçäo total, salvo 
insuficiência financeira on comprovado motivo de ordem tCcnica, justiticados em despacho 
circunstanciado da autoridadc a que Sc refere o art. 26 desta Lei. 

- FIMDO DOCUMENTO 	 _J 
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REQUEIRO a Mesa, apôs ouvido o Douto Plenãrio, na thrrna regimental vigente. 
seja oficiado ao Prefeito Municipal. Excelentissirno Senhor Igor Soares. junto a 
Secretaria de Justiça aos cuidados do Secretãrio Sr. Thulio Caniinhoto Nassa, sc ha 
estudos para a criacAc) de urn projeto de reinserçâo de ex presos ao mercado de 

trahaiho em nossa cidade. devido a diticuldades que encontram ao serem liberado pela 

justice. 
1. Ha possibilidadc de reservar vagas da frente de trabaiho para o projeto de 

reinserçäo? 
2. Ha possibilidade de parcerias corn empresas da nossa cidade em 

favorecimentos aos ex presos? 

3. Desenvolver urn trahaiho em conjunto corn a Secretaria de Desenvolvimento 
Social. Defesa da Cidadania e da Muiher em pro] da familia desses ex presos? 

Justificativa 

Senhor Presidente:- 
Senhoras e Senhores Vereadores:- 

Apesar de ser lei federal (em anexo). ex presos ainda sofrem rejeicão 
do mercado do trabaiho para seu retorno. Em meu gabinete receho sempre ex 
presidi&io, pedindo urna chance para retornar ao mercado de trahalbo e se encontram 

as portas fechadas devido ao preconceito de terern cumprindo pena na j ustiça. 
Corn foco de reinserir essas pessoas que pedir urna nova chance profissional, 

elevo ao executivo essa propositura de proposta especifica de cota de vagas de 

empregos em parceria corn empresas de nossa cidade ou ate mesmo que sçia 

direcionado partes de frente de trahatho para que familias sejain reconstituidas e 

pessoas possarn ter esperança de urn futuro melhor. 

Sala das SessOes Benvindo Moreira Nery. 17 de Abril de 2018. 
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0 Congresso Nacional decreta: 

Art. 10  A Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, passa a vigorar 

acrescida do artigo 70-A, corn a seguinte redação: 

"Art. 70-A. Nos contratos celebrados pelos Orgâos e entidades 

da Administração Püblica corn pessoas juridicas para 

contratação de obras e serviços deverâ constar cláusula que 

assegure a reserva do percentual de cinco por cento da mao 

de obra a ser utilizada no cumprimento do respectivo objeto 

para egressos do sisterna penitenciário e apenados em regime 

semiaberto e aberto. 

§ 10  A reserva de vaga prevista neste artigo nao se aplica aos 

servicos que exijam certificacão profissional especifica nem, no 

caso dos apenados em regime semiaberto e aberto, aos 

serviços de seguranca, vigilância ou custódia. 

§ 20  A reserva de vagas prevista neste artigo também se aplica 

aos contratos firmados corn dispensa ou inexigibilidade de 

Iicitaçao. 

§ 30  Nos projetos básicos, termos de referenda, pianos de 

acão, editais e termos de contratos, deverão constar cláusula 

expressa referente a reserva de vaga disciplinada neste artigo. 

Art. 10 	§ 40  A inobservância da reserva de vagas prevista 

neste artigo acarreta quebra de c!ãusula contratual, implicando 

a possibilidade de rescisao de contrato por iniciativa da 

Administração PUblica." 

Art. 20 	Art. 20  Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicacão, não se aplicando aos certames Iicitatãrios cujo edital inicial ja tenha sido 

publicado. 

Sala das Sessöes, em 05 de dezembro de 2013. 

Deputado LINCOLN PORTELA 

Presidente 
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SUGESTAO N.° 36, DE 2011 
(Do Sindicato Nacional dos Trabalhadores Aposentados, Pensionistas e 

Idosos) 

Sugere Projeto de Lei para estimular a contratação de ex-detentos e detentos em 
regime semiaberto por empresas que prestam serviços a Administração PUbhca. 

COMISSAO DE LEGISLAcAO PARTICIPATIVA 

- RELATORIO 
A presente sugestão de proposta legislativa, de autoria do 

Sindicato Nacional dos Trabaihadores Aposentados, Pensionistas e Idosos - 

SINTAPI, tern como objetivo primordial o est(mulo a contrataçâo de ex-detentos e 

detentos em regime semiaberto por empresas interessadas em contratar corn a 

Administracào Püblica. 

Segundo o autor, a medida proposta visa a contribuir para a 

restauração da capacidade cidadä da pessoa condenada, através da ampliação das 

respectivas oportunidades de inserção no mercado de trabaiho, dirninuindo, assim, a 

possibilidade de reincidência criminal, fator crucial de preocupacão para toda a 

sociedade brasileira. 

Encaminhada para análise no ârnbito desta Comissão, em 

obediência ao disposto no art. 254 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, 

a Sugestao n° 36/2011 obteve Parecer pela aprovacao, na forma de Projeto de Lei 

apresentado pelo Deputado Francisco AraUjo, em 01 de junho de 2012. Em face da 

não apreciação e da mudança na relatoria, fez-se necessário o oferecimento de 

novo Parecer. 

II- VOTO DO RELATOR 
No que tange ao exame de mérito da matéria, registramos a 

concordância corn a justificativa do voto apresentado pelo Relator que nos 

antecedeu, Deputado Francisco Araüjo, pelo que a endossamos e transcrevemos, in 

verbis, a seguir: 

"Segundo o Conseiho Nacional de Poiltica Criminal e 

Penitencidria, o Indice de reincidéncia no crime no Brasil, na ausência de poilticas de 

reinserçâo de ex-detentos no mercado de trabaiho, gira em tomb de 60% a 70%. 

Coordcnuçdo de (om,% 	Perinanei,tes 	 P 7696 

CONFER CON 0 OGLNA1 A;rENTICPwC) 

PL-6901/2013 



FAI 

Quando ainda estão atrâ s das grades, os presos que 

trabaiham não estão sujeitos as regras da CL T, o que acaba por ser urn bone f/cia a 
contratação de presidiários por parte das empresas. Nesses casos, a remuneracao 

minima ë de 75% do salário min/mo. Presos dos regimes fech ado e semiaberto nao 

são, ainda, considerados segurados obrigatOrios da Previdência. 

ApOs saIrem da pr/são, contudo, as ex-detentos são 

considerados cidadãos comuns e, quando contratados, são regidos pela CLT, 

tornarido-os menos atrativos para Os empregadores. Na impossibi/idade de inserção 

no mercado de trabalho, a ex-detento. no mais das vezes, term/na par retornar a 
criminal/dade, em prejuIzo de toda a sociedade. 

Ciente da gra v/dade dessa situação, o Conseiho Nacional do 

Justica (CNJ), em 2008, lan çou a Pro grama Come car de Novo, que busca incentivar 

govemos, empresas e a sociedade a criar propostas de tra ba/ho e cursos de 

capacitacao pro fissional para presos e ex-detentos. 

Ass/rn é que o prOprio CNJ realizou, desde 2008, 42 con vénios 

corn diversos entes pUblicos e privados para dar apoio a detentos e ex-detentos. Urn 

deles, corn o ComitO Organizador Brasileiro da Copa do Mundo Fifa 2014, e para a 

incentivo do trabaiho em obras do infraestrutura do evento. 

Do igual modo, a partir de 2008, mais do dez governos 

estaduais e pro feituras aprovaram leis que obrigam ou estirnulam empresas 

contratadas pelo poder pUb//co a ter uma cota de 2% a 10% de ex-detentos entre as 

seus empregados, segundo a CNJ. 

Para a professor Fernando Afonso Sal/a, pesquisador da 

US PO, é fundamental que o Estado desen va/va mecan/smos tanto para incentivar 

empresas privadas a contratar ex-detentos como pare absorvê -los, mobilizando a 

prO pria estrutura estatal. 0 especial/ste aponta, ainda, a necessidade do a Estado 

cr/ar apoio a quem sa/ da prisao, do forma a co/aborar para a reinsercão. 

0 professor lembra, ainda, da precariedade do s/sterna 

prisional. "Anal/sos consta tam quo a pr/são aprofunda as carreiras cr/rn/noses ( ... ), 

acaba danificando ainda mais a condição de quem estã preso. Sempre fo/ urn 

desa f/c fazer corn quo as pessoas que passam par essa experiOncia sejam 

reinseridas produtivamente na sociedade." 

('o(,rdcnaco de ('oIiiIs.ôcs Peniianette - DFCOM - P 769( 
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Segundo a consultora em Desenvolvimento Humano, Jane 

Eyre Colombo Cruz, apesar de ye/ada, a resistência na contratação de ex-detentos 

ainda O significativa entre os empresãrios. "Existem contra tantes preocupados corn a 

reintegração dos egressos, dispostos a dar uma segunda chance. Porém, a major/a, 

mesmo sem con fessar, tern muito receio de contratá -los", pondera. 

0 diretor da penitenciária Estadual de Maringá (PEM), Luciano 

Marcelo SimOes do Brito, destaca que a falta do incentivo e do oportunidado é urn 

dos principals molivadores para que o ex-detento volte ao mundo do crime. 'Os 

presos, em a/gum momento, terão a liberdade decretada e tanto os empregadores 

como a sociedade de urn modo gera/ tern que estar comprometidos corn a inc/usão 

dessas pessoas. Pois, sem oportunidade, as chances do retorno a pr/são são muito 

ma/ores", ressalta. 

De fato, a realidade de hoje aponta para uma "pena indefinida", 

compará vol a uma segunda condenação, apesar do sistema juridico pátrio não 

admitir a prisão perpétua. 

Nesse contexto, todos os regramentos quo traduzam poilticas 

püblicas afirm at! vas e inclusivas visando a amp/ia ção das possibilidades de 

reinserçäo dos detentos em regime semiaberto e egressos do sistema penitenciário, 

devern ser saudadas e apoiadas efusivamente por todos que almejam a 

consolidacão do nosso processo democrático. 

!negá ye!, portanto, a mOrito da pro pasta sob comento, vez que 

ela responde e atende a urn p1/ar fundamental da cidadania, a do amp//ar a 

possibi/idade de que todos os cidadãos brasileiros venham a ter acesso aos me/os 

do subsisténcia indispensáveis a uma vida digna, atravOs do trabaiho, sem qualquer 

tipo do discriminação." 

Modifiquei, na redação proposta polo Deputado Francisco 

Araujo para o Projeto de Lei, apenas dois pontos: 

1. Primeiro, sugiro que se imponha a reserva de vagas também 

para apenados em regime aberto (além daqueles em regime semiaberto e dos ex-

detentos); 

2. Segundo a sugestao do Deputado, a reserva de vagas para 

apenados em regime semiaberto e egressos do sistema penitenciário não se 
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aplicaria "aos serviços de seguranca, vigilancia ou custOdia e aos servicos que 

exijam certificaco profissional especifica" (na redaçäo que sugere para o § 10  do 

artigo 7-A da Lei no 8.666). Mantivemos a exceçao para servicos que exijam 

certificação profissional especIfica. No caso dos serviços de segurança, vigilãncia ou 

custOdia, consideramos que a cláusula de excepcionalidade nao deve se aplicar aos 

ex-detentos, que já cumpriram pena, gozam do direito fundamental a presunçao de 

inocência, e enfrentam dificuldades de reinsercão profissional. 

Pelo exposto, voto pelo acoihimento da Sugestào n° 36. de 

2011, na forma do Projeto de Lei anexo. 

Sala da Comissão, em 9 de outubro de 2013. 

Deputado CHICO ALEN CAR 

Relator 

PROJETO DE LEI N° 	, DE 2013 

(Da Comissäo de Legisacâo Particpativa) 

Altera a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 
1993, que dispãe sabre normas gerals para 
IicitaçOes e contratos no âmbito da 
Administraçâo Püblica, para fixar reserva de 
vagas para egressos do sistema penitenciário e 
apenados em regimes semiaberto e aberto nas 
contratacöes de obras e serviços. 

0 Congresso Naciona? decreta: 

Art. 10  A Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, passa a vigorar 

acrescida do artigo 71-A, corn a seguinte redação: 

"Art, 70-A. Nos contratos celebrados pelos órgãos e entidades 

da Administraçâo PUblica corn pessoas juridicas para 

contratação de obras e serviços deverá constar cláusula que 

assegure a reserva do percentual de cinco por cento da mao 

('oordnac5o (k Coniksots P,mianotc- - 	(AI - I' 
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de obra a ser utiiizada no cumprimento do respectivo objeto 

para egressos do sistema penitenciário e apenados em regime 

semiaberto e aberto. 

§ 11  A reserva de vaga prevista neste artigo näo se aplica aos 

serviços que exijam certiticaçao profissional especifica nem, no 

caso dos apenados em regime semiaberto e aberto, aos 

serviços de segurança, vigilancia ou custOdia. 

§ 2° A reserva de vagas prevista neste artigo também se aplica 

aos contratos firmados corn dispensa ou inexigibilidade de 

licitaçäo. 

§ 30  Nos projetos bâsicos, termos de referência, pianos de 

açao, editais e termos de contratos, deverão constar cláusuia 

expressa referente a reserva de vaga disciplinada neste artigo. 

§ 41  A inobservância da reserva de vagas prevista neste artigo 

acarreta quebra de cláusula contratuai, implicando a 

possibilidade de rescisão de contrato por iniciativa da 

Administração Püblica." 

Art. 20  Esta Lei entra em vigor na data de sua pubiicação, näo 

se aplicando aos certames licitatôrios cujo editai iniciai já tenha sido publicado. 

Sala da Comissão, em 9 de outubro de 2013. 

Deputado CHICO ALENCAR 

Relator 

III - PARECER DA COMISSAO 

A Comissão de Legisiacao Participativa, em reunião ordinária 
realizada hoje, aprovou a Sugestão n° 36/2011, nos termos do parecer do relator, 
Deputado Chico Alencar, contra o voto do Deputado Dr. Grilo. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
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Lincoln Portela - Presidente, Glauber Braga - Vice-Presidente, 
Arnaldo Jordy, Bonifãcio de Andrada, Bruna Furlan, Celso Jacob, Costa Ferreira, Dr. 
Grilo, Paulão, Paulo Pimenta, Professora Dorinha Seabra Rezende, Roberto Britto, 
Chico Alencar e Fernando Ferro. 

Sala da Comissão, em 4 de dezembro de 2013. 

Deputado LINCOLN PORTELA 
Presidente 

LEGISLAcAO CITADA ANEXADA PELA 
c00RDENAcA0 DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

LEI No 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993* 

Rcgularncnta o art. 37, inciso XX!, da 
Constituico Federal. institui normas para 
!icitacOcs e contratos da Adrninistraçào 
Pühlica e dá outras providéncias. 

o PRESIDENTE DA REPI1BLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu SanCioflO a seguinte Lei: 

CAPITULO i 
DAS DIsPosIcOEs GERAIS 

Seção III 
Das Obras e Servicos 

Art. 70  As licitacôes para a execucao dc obras c para a prcstaçüo de scrviços 
obedecerão ao disposto neste artigo e. em particular, ñ seguinte seqUôneia: 

- projeto básico; 
11 - projeto executivo; 
III - execução das obras e servicos. 
§ 10 A execuçao dc cada etapa scrá obrigatoriarnente precedida da conclusão c 

aprovação, pela autoridade competente. dos trabaihos relativos as etapas anteriores. a exceçào 
do projeto executivo, o qual poderá ser desenvolvido concornitantemente corn a execucâo das 
obras e serviços, desde que também autorizado pela Adrninistracão. 

§ 20 As obras e os serviços somente poderão ser !icitados quando: 
- houver projeto básico aprovado pela autoridade conipetente e disponivel para 

exarne dos interessados em participar do proceso licitatorio: 
11 - existir orçamento detaihado em planilhas que expressem a composicao de 

todos os seus custos unitários: 
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Ill - houver previsão de recursos orcarnentários que assegur em o pagamento das 
obrigacöes decorrentes de obras ou serviços a serem executados no exercicio financeiro cm 
curso, de acordo corn o respectivo cronograma; 

IV - o produto dela esperado estiver contempiado nas metas estabelecidas no 
Piano Plurianual de que trata o art. 165 da Constituiçäo Federal. quando for o cast). 

§ 3° E vedado incluir no objeto da licitaçflo a obtenco de recursos financeiros 
para sua execuçào, qualquer que seja a sua origem, exceto nos casos de empreendimentos 
cxccutados e explorados sob o regime de concessão, nos termos da iegislacâo especilica. 

§ 40 E vedada, ainda, a inclusào, no objeto da licitaçâo, de fornecimento de 
materiais c serviços scm previsão de quantidades oti cujos quantitativos no colTespondarn is 
previsôes reais do projeto básico ou executivo. 

§ 5° E vcdada a rcalização de Iicitação cujo objeto inclua betis e scrviços scm 
similaridade ou de marcas, caracteristicas c cspccificacOcs exciusivas, salvo nos casos cm que 
for tecnicamentc justificável ou ainda quando o fornecimento de tais materials e serviços for 
feito sob o regime de Adrninistracâo contratada, previsto e discriminado no ato convocatório. 

§ 6° A infringencia do disposto neste artigo implica a nulidade dos atos ou 
contratos realizados e a responsabilidade de quem Ihes tenha dado causa. 

§ 7° Não será ainda computado como valor da obra ou scrvico, para fins de 
juigamcrito das propostas de prccos, a atualizaçào monetária das obrigacOes de pagamento, 
desde a data final de cada perIodo de aferiçào ate a do respcctivo pagamento, que será 
caiculada pelos mesmos critérios estabelecidos obrigatoriarnente no ato convocatOrio. 

8° Qualquer cidadão poderA requcrer a Adrninistraçào Piiblica os quantitativos 
das obras e prccos unitários de determinada obra executada. 

§ 90 o disposto neste artigo aplica-se também, no que couber, aos casos de 
dispensa e de inexigibilidade de licitacão. 

Art. 8° A execucão das obras e dos serviços deve programar-se, sempre, em sua 
totalidade, previstos seus custos atual e final e considerados os prazos de sua execuçào. 

Parágrafo 6nico. E proibido o retardaniento imotivado da execucào de obra nu 
serviço, ou de suas parcelas, se existente previsAo orçamentária para sua execução total. salvo 
insuticiCncia financeira ou comprovado motivo de ordem tCcnica, justificados em despacho 
circunstanciado da autoridade a que se refere o art. 26 desta Ici. 

FIM DO DOCUMENTO 	 1 
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